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Artigo 16.º
Legislação complementar

No prazo de 90 dias a contar da data da entrada em vi-
gor da presente lei é aprovada a legislação complementar 
necessária à sua execução.

Aprovada em 26 de novembro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 29 de dezembro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 30 de dezembro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2015
Em 11 de junho de 2007, na sequência da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 30/2007, de 22 de fevereiro, foi ce-
lebrado entre o Estado Português, representado pela Agência 
para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E., 
por um lado, e a Inverama, S.A., e a Polipropigal – Fabri-
cação de Polipropileno, Unipessoal, Lda., por outro, um 
contrato de investimento que teve por objeto a construção 
e equipamento de uma unidade fabril em Arcos de Valde-
vez, para o fabrico de filme de polipropileno bi -orientado.

Tendo entretanto ocorrido alterações dos pressupostos 
que fundaram o contrato em questão, verifica -se a neces-
sidade de alteração do contrato nos termos previstos no 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas de aditamento ao contrato de in-

vestimento e ao contrato de concessão de benefícios fiscais, 
a celebrar entre o Estado Português, por um lado, represen-
tado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E.P.E. (AICEP, E.P.E.), e, por outro, a Inve-
rama, S.A., com o número de pessoa coletiva A08509770, 
e a Polipropigal – Fabricação de Polipropileno, Unipes-
soal, Lda., com o número de pessoa coletiva 506973751.

2 — Determinar que os originais dos aditamentos aos 
contratos, referidos no número anterior, fiquem arquivados 
na AICEP, E.P.E.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de dezembro 
de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 6/2015
de 9 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007, 

estabelece as normas e os critérios para a delimitação de 
perímetros de proteção de captações de águas subterrâneas 
destinadas ao abastecimento público, com a finalidade de 
proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de ju-
lho, que estabelece os termos da delimitação dos perímetros 
de proteção das captações destinadas ao abastecimento 
público de água para consumo humano, bem como os 
respetivos condicionamentos.

Na sequência de um estudo apresentado pelo Municí-
pio de Pombal, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos dos perímetros de proteção 
de quatro captações de água subterrânea do Sistema de 
Captação da Mata do Urso, concelho de Pombal, destinadas 
ao abastecimento público de água.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção, revogando a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 58/2007, de 24 de abril, que aprovou a delimitação 
de dois perímetros de proteção de captações do Sistema de 
Captação da Mata do Urso, concelho de Pombal.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo ar-
tigo 88.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, 
no uso das competências delegadas nos termos da suba-
línea ii) da alínea a) e da subalínea iv) da alínea b) do 
n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, 
com a redação dada pela alínea c) do n.º 1 do Despacho 
n.º 1941 -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2014, e alterado pelo Des-
pacho n.º 9478/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 22 de julho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção dos furos denominados por SO4, PS2, PS1 e SO3, 
situados na Mata do Urso, freguesia de Carriço, no conce-
lho de Pombal, que captam na Massa de Água Subterrânea 
‘Leirosa -Monte Real’ (PT_O10).

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.
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Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior cor-
responde à área da superfície do terreno limitada pelos 
círculos com o raio de 20 metros e centro em cada uma 
das captações.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente à zona de pro-
teção imediata e delimitada pelo polígono que resulta da 
união dos vértices cujas coordenadas constam dos quadros 
constantes do anexo II da presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio 
de 2007, as seguintes atividades e instalações:

a) Espaços destinados a práticas desportivas;
b) Parques de campismo;
c) Caminhos de ferro;
d) Atividades pecuárias;
e) Infraestruturas aeronáuticas;
f) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
g) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
h) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
i) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
j) Canalizações de produtos tóxicos;
k) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

l) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 
à extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

n) Estações de tratamento de águas residuais;
o) Cemitérios;
p) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
q) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos exis-

tentes à data de entrada em vigor da presente portaria 
ser assegurada a impermeabilização do solo e a recolha 
e ou tratamento das águas de escorrência nas zonas de 
armazenamento;

r) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas, que podem ser permitidos desde que 
não causem problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através da aplicação inadequada de fer-
tilizantes e pesticidas móveis e persistentes na água ou 
que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que não 
cause problemas de poluição da água subterrânea, nomea-
damente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas, que podem ser permitidas desde que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação 
dos solos e da água subterrânea;

e) Instalação de coletores de águas residuais, que pode 
ser permitida desde que respeite critérios rigorosos de 
estanqueidade.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante aos períme-
tros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices cujas coordenadas estão 
indicadas no quadro constante do anexo III da presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo;
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g) Infraestruturas aeronáuticas;
h) Depósitos de sucata, devendo nos existentes à data 

de entrada em vigor da presente portaria, ser assegurada a 
impermeabilização do solo e a recolha e ou tratamento das 
águas de escorrência, nas zonas de armazenamento;

i) Cemitérios.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

c) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, as quais podem ser permitidas 
desde que não provoquem a deterioração da qualidade da 
água e ou diminuição das disponibilidades hídricas que 
comprometam o normal funcionamento dos sistemas de 
abastecimento;

d) Instalação de coletores de águas residuais e de esta-
ções de tratamento de águas residuais, que pode ser permi-
tida desde que respeite critérios rigorosos de estanqueidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

e) Oficinas, estações de serviço de automóveis, postos 
de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, que 
podem ser permitidos desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, bem como as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha ou tratamento de 
efluentes;

f) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permitidas 
caso respeitem rigorosos critérios de estanqueidade, de-
vendo as fossas existentes ser substituídas ou reconvertidas 
em sistemas estanques e ser desativadas logo que estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais nestas zonas.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes aos perímetros men-
cionados no artigo 1.º encontram -se representadas na 
planta de localização que consta do anexo IV da presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogada a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 58/2007, de 24 de abril.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme 
da Silva Lemos, em 3 de setembro de 2014.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (metros) P (metros)

SO4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 61709,52787 36072,41602
PS2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 60935,55605 35553,44140
PS1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 60735,55360 34690,46880
SO3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 60623,54580 33725,49792

 Nota. — As coordenadas das captações encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT — TM06/
ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia

Furo SO4 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36006,41675
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36133,41318
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36225,41422
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35890,42372

 Furo PS2 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35489,44221
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35616,43859
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35724,43888
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35385,44851

 Furo PS1 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 34636,46919
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34769,46543
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 34892,46523
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34519,47593

 Furo SO3 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33624,49927
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33824,49363
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Vértice M (metros) P (metros)

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 33880,49539
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33519,50574

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT — TM06/
ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33122,51422
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33624,49927
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33824,49363
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34636,46919
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34769,46543
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35489,44221
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35616,43859
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36006,41675
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 36133,41318
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36848,41033
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 36282,4424
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35106,48788
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 32293,56146

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização com a representação 
das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT — TM06/
ETRS89, origem no ponto central).

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 7/2015
de 9 de janeiro

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações 
entre a CAP —Confederação dos Agricultores de Portu-
gal e o SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação 
e Florestas.

O contrato coletivo e suas alterações entre a CAP — Con-
federação dos Agricultores de Portugal e o SETAA — Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, respeti-
vamente publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.os 23, de 22 de junho de 2011, e 24, de 29 de junho de 
2014, abrangem no território do continente, com exceção 
dos distritos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e 
Santarém, as atividades de produção agrícola, pecuária e 
florestal, exceto abate de aves, produção de aves e ovos, 
suinicultura, cooperativas agrícolas, associações de bene-
ficiários e regantes e caça.

As partes signatárias requereram a extensão da referida 
convenção na mesma área e âmbito de atividade às empre-
sas não representadas pela confederação de empregadores 
outorgante e respetivos trabalhadores não representados 
pela associação sindical outorgante, de acordo com as 
alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2012, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30%, por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial em vigor. Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
inferiores às retribuições convencionadas, representa um 
acréscimo nominal na ordem dos 4,4% na massa salarial 
do total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Em comparação com a última convenção estendida, a 
presente convenção atualiza outras cláusulas de conteúdo 
pecuniário, como as diuturnidades, em 3,6%, o subsídio de 
alimentação, em 1,5%, e as compensações das despesas de 
alimentação em pequenas deslocações, entre 8,1% e 8,3%. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacto desta prestação. Considerando a finalidade da 
extensão e que a mesma prestação foi objeto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando, ainda, que a extensão de convenções 
coletivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável 


